PROJETO DE LEI Nº 19, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Alterar caput do art. 2º da Lei Municipal nº 1.741, que institui incentivo aos integrantes da Equipe Volante Municipal de Fiscalização, e dá outras providências.

Art. 1° Fica alterado o caput do art. 2º da Lei Municipal nº 1.741, que institui incentivo aos integrantes da Equipe Volante Municipal de Fiscalização, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º O pagamento da Equipe Volante ficará estipulado de R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada mês que houver a comprovação da atuação Turma Volante com no mínimo 200 (duzentos) registros de passagem mês. 

§ 1º O valor de que trata o “caput” deste artigo será pago a cada fiscal designado, no mês subseqüente ao que Estado repassar ao município os valores sob a nomenclatura “Benefício pela Atuação da Turma Volante”, com incidência das obrigações acessórias e tributárias. 

§ 2º O incentivo será repassado aos Fiscais durante a vigência do repasse do recurso ao município pelo Estado do Rio Grande do Sul.”
Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Coronel Barros, 16 de março de 2017.

                                  Prefeito

Coronel Barros, em 16 de março de 2017.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência,  trata de autorização legislativa para alterar caput do art. 2º da Lei Municipal nº 1.741, que institui incentivo aos integrantes da Equipe Volante Municipal de Fiscalização e dá outras providências.
          Considerando que o Estado do Rio Grande do Sul promoveu algumas alterações nas regras de repasses do incentivo as equipes volantes vinculadas ao Programa de Integração Tributária, através da Instrução Normativa RE nº 66/2016, que passam a vigorar a partir dos repasses referentes ao exercício de 2017;

          Considerando que para recebimento do repasse mensal serão necessários o registro de 200 de passagem a cada mês e não mais 100 (cem) como estava previsto na normativa anterior;
         Considerando que com o acréscimo de número de registro o Governo do Estado aumentou o valor do repasse mensal de R$ 2.000,00 para R$ 3.000,00, ou seja, 50% de aumento no repasse mensal para aqueles municípios que atingirem a meta mensal;

         Considerando a importância para as receitas municipais da manutenção destas atividades junto ao município, pois além dos valores repassados mensalmente pelo Estado, o município se beneficia das pontuações que este trabalho gera ao município dentro o Programa de Integração Tributária e o retorno que isto gera no ICMS do município, justificamos o presente projeto de Lei e a urgência solicitada.



                         Edison Osvaldo Arnt

Prefeito

